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ATA nº 01 
TOMADA DE PREÇOS 001-2021 

 
 
Aos dezoito dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte e um as 09h37min, foi realizada a sessão para recebimento e 

julgamento das propostas em atenção a Tomada de Preços 001-2021, destinado a contratação de empresa para execução de 

obra de construção do mercado municipal na sede do município de Wenceslau Guimarães, conforme Contrato de Repasse nº 

892703/2019/MAPA/CAIXA, por intermédio do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, conforme especificações 

constantes do Edital e Anexos do Edital Tomada de Preços n° 001-2021. A presente Licitação foi publicada no Mural desta 

Prefeitura Municipal, no Diário Oficial do Município, em Jornal de Grande Circulação, Diário do Estado e Diário da União no 03 

de fevereiro de 2021. No dia e hora designados, o presidente e comissão nomeados através da Portaria n.º 001/2021 de 

04/01/2021 composta pelos Srs. Jose Brito Cabral Neto, Reginaldo Santos de Carvalho Filho e Alberto George Gomes da 

Silva, deram abertura ao processo para julgamento da habilitação e proposta. As empresas que compareceram e foram 

credenciadas: RN EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS DE LOCAÇÃO LTDA, CNPJ: 24.232.380/0001-58, representada pelo 

senhor Alfredo Agle Santana Baracat Habib, CPF: 239.245.605-44; WESLEY MODESTO ENGENHARIA EIRELI, CNPJ: 

28.509.266/0001-83 representada pelo senhor Wesley Modesto, CPF: 545.852.365-20; WAF EMPREENDIMENTOS LTDA, 

CNPJ: 17.419.135/0001-99, representada pelo senhor  Wellington Andrade Fonseca, CPF: 837.131.315-20; JPA SERVIÇOS 

DE CONSTRUÇÕES E TRANSPORTES RODOVIARIOS EIRELI, CNPJ: 33.027.618/0001-02, representada pelo senhor 

Joilson de Andrade Pereira, CPF: 859.087.665-93; SILVA E BEZERRA CONSTRUTORA EIRELI, CNPJ: 37.078.777/0001-89, 

representada pela senhora Cassia Rodrigues dos Santos, CPF: 010.645.745-48; NERGES CONSTRUÇÕES EIRELI, CNPJ: 

20.950.946/0001-26, representada pelo senhor Vládson Gomes da Silva, CPF: 006.429.225-86; RBR EMPREENDIMIENTOS 

LTDA, CNPJ: 23.357.209/0001-96, representada pelo senhor Danillo Aleluia de Castro, CPF: 048.460.695-67; LM SERVIÇOS 

DE ENGENHARIA EIRELI, CNPJ: 37.452.815/0001-11. Nesse momento o presidente suspende a seção para o almoço e 

avisa aos presentes que o retorno será as 14hs.  As 14:25min o presidente reabre a seção e da continuidade ao 

credenciamento, registrando o comparecimento das empresas, EFICAZ CONSTRUTORA E LOCAÇÕES LTDA, CNPJ: 

15.358.607/0001-15, representada pelo senhor Rafael Moreira Santos, CPF: 056.000.165-73; TRATLOC CONSTRUÇÕES E 

TRANSPORTES EIRELI, CNPJ: 18.085.448/0001-10, representada pelo senhor Marivaldo Alves dos Santos, CPF: 

669.438.505-63; PANAMA CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS, SERVIÇOS E OBRAS EIRELI, CNPJ: 

42.224.386/0001-65, representada pela senhora Lilian Oliveira Santos de Jesus, CPF: 880.360.305-00; DAM 

CONSTRUTORA INCORPORADORA EIRELI-EPP, CNPJ: 07.546.061/0001-06, representada pelo senhor Luiz Eduardo 

Oliveira Santos dos Santos, CPF: 079.948.325-71; J A CONSTRUÇÃO, SERVIÇOS EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ: 

26.080.706/0001-02,  representada pelo senhor Ailson dos Santos Nascimento da Silva, CPF: 043.624.395-44; RAMOS 

OBRAS DE URBANIZAÇÃO EIRELI, CNPJ: 17.983.343/0001-16, representada pelo senhor Iuri Souza da Silva, CPF: 

018.994.855-89; CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS DE TRANSPORTE BARRETO EIRELI, CNPJ: 34.862.869/0001-67, 

representada pelo senhor Rodrigo Borges Martins, CPF: 812.089.795-15; DIS CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIARIOS LTDA, CNPJ: 27.451.207/0001-39,  representada pelo senhor Edson Evangelista dos Santos, CPF: 
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279.876.805-59;  KFN ENGENHARIA LTDA, CNPJ: 04.592.195/0001-67,  representada pelo senhor  Jean Castro da Silva 

Santos, CPF: 043.330.415-46; CONSTRUTORA RIO BONITO EIRELI, CNPJ: 17.745.219/0001-12, representada pelo senhor  

Ivo Augusto Passos Filho, CPF: 188.286.555-34; BERTOLINO DE JESUS JUNIOR EIRELI, CNPJ: 12.974.145/0001-72, 

representada pelo senhor  Bertolino de Jesus Junior, CPF: 025.113.275-70; RM CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS 

LTDA, CNPJ: 28.683.988/0001-50 representada pelo senhor  Willian Silva Rios CPF: 849.651.695-49; MFB ENGENHARIA E 

CONSTRUÇÕES EIRELI, CNPJ: 22.218.023/0001-00, representada pelo senhor  Otto Cardoso Rezende CPF: 633.662.315-

72; JMI TRANSPORTES E CONSTRUÇÕES EIRELI, CNPJ: 27.620.845/0001-36, representada pelo senhor  Evilasio Rocha 

Souza Junior, CPF: 028.282.855-96; P. LAREDEF ENGENHARIA EIRELI, CNPJ: 13.749.776/0001-50, representada pelo 

senhor Wendel Simões Cruz, CPF: 039.993.565-70; DORATA CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS EIRELI, CNPJ: 

24.089.530/0001-16, representada pelo senhor  Rogerio Oliveira da Silva, CPF: 028.421.755-73;  MONTE SINAI 

CONSTRUCOES LTDA, CNPJ: 06.114.316/0001-90, representada pelo senhor  Ary Gustavo Dutra Couto, CPF: 011.961.315-

89; CONSTRUTORA OLIVEIRA FRANÇA LTDA, CNPJ: 00.353.679/0001-00, representada pelo senhor  José Oliveira dos 

Santos, CPF: 475.482.825-91; SL CONSTRUCOES EIRELI, CNPJ: 32.484.028/0001-38, representada pelo senhor Luã de 

Souza Pinto, CPF: 037.880.625-41; MEGATEO CONSTRUTORA LTDA, CNPJ: 27.663.953/0001-96, representada pelo 

senhor Robson Brito dos Santos, CPF: 038.566.555-57; ANDRADE CONSTRUCOES E TRANSPORTE LTDA, CNPJ: 

10.201.542/0001-86, representada pelo senhor Ivan Eudes Andrade dos Santos, CPF: 836.678.735-49; CARIBE 

CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS EIRELI, CNPJ: 38.493.385/0001-49, representada pelo senhor Mauricio Galdino 

dos Santos Oliveira, CPF: 842.435.465-68; LOCOMAX TRANSPORTES EIRELI, CNPJ: 17.420.778/0001-52, representada 

pelo senhor Daniel Souza Lima, CPF: 005.017.635-89; ULTRATEC EMPREENDIMENTOS E CONSTRUCOES LTDA, CNPJ: 

10.686.207/0001-15, representada pelo senhor Adilson de Santana Oliveira, CPF: 034.882.905-14. As empresas que não 

foram credenciadas: FORTE SERVICOS DA CONSTRUCAO CIVIL LTDA, representada pela senhora Gilvanete Araújo 

Silva CPF: 954.462.225-04 por não apresentar a última alteração contratual, de acordo com a consulta feita no site da JUCEB 

que consta o ultimo arquivamento de nº 98043600 consolidação de contrato e a empresa apresentou não o apresentou; 

CONTRATTU’S  SERVIÇOS DE ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA, CNPJ: 04.032.302/0001-00  e ALMEIDA SANTOS 

SERVIÇOS E TRANSPORTES LTDA, CNPJ: 10.760.836/0001-48, por não apresentarem os documentos de credenciamento, 

deixaram apenas os envelopes com os documentos  de habilitação e proposta de preços.  Registra que as empresa 

ANDAIME CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS EIRELI e PRESTSUL OBRAS DE URBANIZACAO CONSTRUCOES E 

SERVICOS DE LOCACAO E COLETA LTDA apresentaram suas declarações dentro do credenciamento de forma parecidas 

e ainda a empresa PRESTSUL apresentou a DECLARAÇÃO QUE TOMOU CONHECIMENTO DO LOCAL DE VISITA 

TÉCNICA, dentro do seu texto com o nome da empresa ANDAIME CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS EIRELI. Ainda 

apresentaram as declarações de INEXISTENCIA DE FATOS (IMPERDITIVOS), mesmo erro ortográfico, e ainda na 

declaração da empresa ANDAIME CONSTRUÇÕES que é da cidade de Eunápolis, consta o mesmo endereço da empresa 

PRETSUL OBRAS que tem sede em Itabuna. Quanto a essas duas últimas empresas a comissão não vai se manifestar e vai 

aguardar o posicionamento da assessoria jurídica. A comissão diante da situação relatada acima, informa que será enviada a 

assessoria jurídica a ata desta seção, juntamente com os documentos de credenciamento das empresas ANDAIME 
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CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS EIRELI e PRESTSUL OBRAS DE URBANIZACAO CONSTRUCOES E 

SERVICOS DE LOCACAO E COLETA LTDA, para que seja tomada as devidas providencias. Ainda registra que nenhuma 

das empresas ficou até o final do credenciamento, a maioria das empresas solicitaram comprovante de comparecimento ao 

processo, no que foi atendido e foram embora. Registra que a ata só vai assinada pela comissão por não haver nenhum 

representante presente. O presidente informa que o resultado do julgamento será publicado no Diário Oficial deste Município 

(em data oportuna). Nada mais havendo a acrescentar, o presidente deu por encerrada a sessão e para constar, foi lavrada a 

presente ATA que vai assinada pelo presidente e comissão. Wenceslau Guimarães, 18/02/2021.  

  

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO: 

 
 

______________________________________________________  
JOSE BRITO CABRAL NETO  

PRESIDENTE 
 
 
 

______________________________________________________  
REGINALDO SANTOS DE CARVALHO FILHO 

MEMBRO 
 
 
 

______________________________________________________  
ALBERTO GEORGE GOMES DA SILVA 

MEMBRO 
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PARECER JURÍDICO (TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2021)

 

Rusiªvvwms
PARECER JURÍDICO

Interessado: PREFEITURA MUNICIPAL DE WENCESLAU GUIMARÃES

Setor de Licitações e Contratos

iimenla: EXIGENCIA EDITALÍCIA. EMPRESAS QUE APRESENTAM

DECLARAÇOES QUE DEMONSTRAM UTILIZAÇÃO DE

RECURSOS EM COMUM. DESCLASSIFICAÇÃO PELO

PREGOEIRO. DECISÃO QUE DEVE SER MANTIDA INCÓLUME.

[ — RELATÓRIO

Trata-se de pedido de Parecer Jurídico, oriundo do Setor de Licitações. através do

Presidente da Comissão Permanente de Licitações. que tem por escopo a “('Um/ralação de

emplªca: ])LH'U execução de obra de construção do mercado municipal na .vedc do município

de Hr'cm'cxluu Guimarães, con/brine Contra/n de [Ce/mmc n" 8937030019/M/lP/1/('AIXA.

[iu/' iii/ur'lriáiliu do Arlinislériu da Agricultura. Pecuária (' Abaxlccímcnm".

Iam breve síntese é o relatorio.

ll — FUNDAMENTAÇÃO

11.1. DA LICITAÇÃO

A licitação é um certame onde a Administração Pública contrata com o particular.

obedecendo certos requisitos. Nesse diapasão:

Licitação, no ordenamento brasileira, é o processo administrativo em

que u sucessão defàses e atos leva à indicação de quem vai celebrar

con/ralo com a Adminixtr'ução. Vim. puriunlu. u A'C/L'CÍUHUF quem vai

Menudo Paulo & |, ||" 1042, I lIiDi'L'Silrml Diiuiiu dd ('o-win. L'un-i “in?/908. Caminho das Anorck. ( LP ill KALIL-JU. SLIIHlle/BA. |

I'cl |?) ) “SJ-iWi/MJIZ-OZGU |, maul coniuiom fulxtdlílh com lil
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Rm &,.,D,*AS
contratar com :: Á(lini/m-Ii-uçâu, por oferecer [im/mxm HIUIS

tuniq/'Um ao inferessc público, A decisão (final do ])I'UCL'A'SU

liciluliirlo upon/u (Ijllílll'l) cnn/ruluu'o. (MF DAUAR. 2000. p. ZM").

O artigo 22 da Constituição Federal, que dispõe sobre a licitação. dispõe:

Ar!. 22. ( 'umpete pr'ivu/ivunwmu ci União legislar Nobre:

(...)

..LYVH , normas gerais de licitação e contratação. em aulas ax

”indu/idades; para as all/ninislraçõuv públicas dire/m, autárquicax u

fimducionuís da União, EY](ILÍO,S'. Dis/rim Federal e Municípios.

obedecido o disposto no ar:. 37. XXI, e para as empresas púb/[cm e

&'Ut'Íc't/LMÍC'X ile cwmmiiu mis/u, nox lermos do url. 1734 _e' l ”. lll.

Ou seja. a Constituição determinou a edição de uma lei que se trata da Licitação e

Contratação do particular com 21 Administração Pública. Esta lei surgiu - Lei Federal nº

8.666/93—. prevendo normas para a licitação do particular (pessoa fisica ou jurídica) para

contratação com a Administração.

Segundo leciona Celso Antônio Bandeira de Mello. a licitação pressupõe duas fases

fundamentais, quais sejam: “zm/u, u du (ÍL'H'IUI'IS'II'UÇÚL'! de mis air/"bulas: flui/nada

habilitação. (' outra concernente & apuração da mel/mr proposta. que é o julgamento".

(MELLO. 2006. p. 403).

Portanto. o licitante deve preencher os requisitos legais (habilitaçãojurídica. técnica. fiscal.

econômico—lilianceira) e oferecer melhor proposta à Administração. Deste modo. serzi

declarado vencedor da licitação e poderá adjudicar seu objeto. conforme disposto no l:.(litail.

Avenida Paulo VI, ||” 3 (N? l'mpiexiirml Dunne Ju L'onllL (“o lll'ªll)8_ Caminho das AIHIIU». ( LP —ll SZIHW. Salud-ml“ :

It-l (TI ) ,iJSJ-177I 'ElllZ—lllª'll lª'-intiil k'DlIIleUilliÍL'lSL'tlIHS com br

 



Sexta-feira
19 de fevereiro de 2021
Ano V • Edição Nº 874

- 7 -

 Prefeitura Municipal de Wenceslau Guimarães - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O

h t t p : / / p m w e n c e s l a u g u i m a r a e s b a . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 

REISÉSP'AS

"2. PROCESSO LICITATÓRIO — PRINCÍPIO DA VINCULACAO AO

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO

Sucintamente. pode-se classificar o processo licitatório em 5 fases:

a) adital:

h) habilitação;

e) julgamento com a classificação:

(|) homologação:

e) adjudicação.

listas cinco fases (edital. habilitação, julgamento com a classificação. homologação e

(Jtljlltlic'tlç'ãu) compõem o processo licitatório. Logo. após apresentação da proposta. a

autoridade competente escolherá aquela que estiver de acordo com o Edital. ou seja. mais

atraente à Pessoa Jurídica de Direito Público. e declarará o vencedor.

Dentre as principais garantias, pode-se destacar a vinculação da Administração ao edital

que regulamenta o certame licitatório. Trata-se de uma segurança para o licitante e para o

interesse público. extraída do principio do procedimento formal, que determina à

Administração que observe as regras por ela própria lançadas no instrumento que convoca e

rege a licitação.

No dizer de Hely Lopes Meireles “a vinculação ao edital e' princípio básico ele toda

licitação. () edital e' a lei interna da licitação. e. como tal. vincula aos xei/A“ lermos tanto os

licitantes como a Administração que o expediu (Direito Administrativo Brasileiro. 26" ed.

São Paulo: Malheiros Editores Ltda.. 2002. p. 263)

Segundo lucas Rocha Furtado. Procurador—Geral do Ministério Público junto ao Tribunal

de Contas da União. o instrumento convocatório:

  Mennla Paulo VI. o“ 3 (:*)2. l:ii 'esunal Duarte da Costa. Conj ”lll/WR. Cuininhu (l'N rtivoies. L'IÉP JI SIH-lºtt, SultudorlBA. 3

'l el t7l )33547I77I/tlll21ll3'm ir.—maul contato/il reiseilizis enni hi
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REI-SHSLQMDlAS

é a lei do vaso. aquela que irá regular a atuação tanto zlu

  administração pública quanto dos licitantes. & princípio e

mencionado no art. fiªda Lei de Liei/aeõex, e enfatizado pelo art Jl

cla uterina lei que dispõe que "a Administração não pode tlc',8c“Lt/ii])l'ii”

as normm e condiçôex' do edital. ao qual se acha extrítamenle

vinculada". (Curso de Direito Administrativo. 2007. p.4ló) (Grifos

nossos).

() mesmo autor prossegue no exame da questão, e reforça sua argumentação & respeito da

vinculação do edital com o art. 4l, êZº, da Lei Federal nº 8.666:

Ali, fixa-se prazo para que o licitante posm impugnar ox ter/nox Ll(l

edital. EXPÍI'LRIU esse prazo, decai/“ú o participante cla licitação do

direito ale impugmHo. Ixto significa di:er que quem participa da

licitação não pode esperar pela sua inabilitação ou deve/ttui/imail:

para. somente então. impugnar a regra contida no edital que levaria

a sua exclusão do proemwo. (Curso de Direito Administrativo. 2007.

p.4|7).

Ademais. não se pode esquecer que a licitação é ”ªo procedimento administrativo vinculado

por meio do qual os entes cla Administração Pública e aqueles por ela controlados

selecionam a melhor proposta entre as ojêreeitlax [Je/ox vários interessar/ox, com (lois

objetivos , a celebração de contrato. ou a obtenção do melhor trabalho tecnico, ut'ltirtieo

ou cientifico“ (CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo.

26"' ed. São Paulo: Atlas. 20l3. p. 236.)

E para desenvolver tal mister. e' necessária a fiel observância de diversos principios. dentre

eles o do da vinculação ao instrumento convocatório.

Avenida Paulo VI. n” 2 ml. l'mpiesnrml Duane da L'nstu, Cont «tun-ms, L'uminhu das .rtn'ores. ( l'P Jl alli—|W. Sulintlnrtlltt .]

lei lil ) ,ªJS-l-liillIOIZ—UZQÚ II-mull contuimrrcisedms com hr
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REI,,SÇLMDlAS

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório possui. portanto, extrema

relevância. na medida em que vincula não só a Administração. como também os

administrados às regras nele estipuladas.

Dessa feita. em se tratando de regras constantes de instrumento convocatório. deve haver

vinculação a elas. É o que estabelecem os artigos 3“. 4l e 55. XI. da Lei Federal nº

8.()()(>/lª)93. in verbis:

Art. 3" A licitação destina—xe a garantir a olmerváncia do princípio

constitucional da isonomia. a seleção da proposta mais vantajoxa

para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional

sustentável e será processada e.julgada em extrªi/a conformidade com

os princípios básicos“ da legalidade. da intpeswalidade. da

moralidade. da igualdade. da publicidade. da probidade

administrativa, da vinculação ao imtrumento convocatório, do

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. Art, -ll. A

,ªid/ninixtracão não pode descumprir as“ normas e condições do

edital. ao qual .ve acha estritamente vinculada. Art. 55. São clausulas

necessárias em todo contrato ar que estabeleçam: I... ] Xl - a

vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a

inexigiu. ao convite e à proposta do licitante rencedor: (Grifos

acrescidos).

Trata-sc. na verdade. de principio inerente a toda licitação e que evita não só futuros

descumprimentos das normas do edital. mas também o descumprimento de diversos outros

principios atinentes ao certame. tais como o da transparência. da igualdade. da

impessoalidade. da publicidade. da mo'alidade. da probidade administrativa e do

julgamento objetivo.

Axumtlu Paulo VI n" 3 692. i'IVlPI'CSLN'IHi Duarte da ('ostd. Coin env/num. Caminho das Ant—it's. (, IÉI' .ll XIII-WU, Salvador/BA 5

lol t7l)3354-I77l/31HZ-UZWl--imul contatou reiscdms com hr
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REIS,,&,_,D_lAS

Nesse sentido e' a lição de José dos Santos Carvalho Filho:

A vinculação ao itu/ramento convocatório e (igc/rantia do

administrar./(n* e dos at[minis/rodos. Significa que as regrm traçadas

para o procedimento devem serfieltnente observa:/ax por todos: Se a

regrajixada não (ª respeitado, o procedimento se torna inválido e

XIM'CL'IÍVUÍ de L'OI'V'GÇ'ÚU na via administrativa oujadieial. () principio

da vinculação tem extrema importância. Por ele. evita—se a alteração

de critérios dejztlgamenlo, além de dar a certeza um interessados do

que pretende a Administração. E se evita. finalmente, qualquer

lvreclm que provoque violação [: moralidade administrativa, [:

im,vms-validade e (: probidade administro/iva. Se o instrumento de

mnvocaç'ão. normalmente o edital liverfallta. pode ser corrigir/tt

desde que oportunamente. mas 0x licitantex deverão ter

conhecimento da alteração e a pmxihilidude de se amo/darem o elo

l'VULÍLtllU [: .tl/ministração e aos licitantes é o dexeinnpritnento dat

rcgrax de unwueação, deixando de considerar o que nele se exige,

como. por exemplo. a dispensa de documento ou afixação de preço

jora dos limites estabelecidos. Em taix hipótese.“ deve dur-.ve a

dete/USNi/íeação do licitante, como. de resto, impõe o art. 48. I. do

Estatuto. (CARVALHO FILHO. José dos Santos. Manual de Direito

Administrativo. 26“ ed. São Paulo: Atlas. 20l3, p. 246.)

Como se vê. o princípio da vinculação ao instrumento convocatório. ao mesmo tempo em

que privilegia a transparência do certame. garantindo a plena observância dos princípios da

igualdade. impessoalidade publicidade. moralidade e probidade administrativa, preceitua

que o julgamento das propostas seja o mais objetivo possível. nos exatos termos das regras

previamente estipuladas. Isso sem contar a necessidade de perpetuação de tal vinculação

durante toda a execução do contrato.

Avenida l'uuln VI n"2 (vºl. I mpn'sarml Duarte da Custa, (nm vim/nox (*uminhodaª. Anon.—s. ( H” 4| NIH-HU. N'ziliiidnr/Hk (,

lrl l7l ) 3354-[77lBoll-0390 F»t|tu|l enntatmprel.»:dlil. com hl



Sexta-feira
19 de fevereiro de 2021
Ano V • Edição Nº 874

- 1 1 -

 Prefeitura Municipal de Wenceslau Guimarães - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O

h t t p : / / p m w e n c e s l a u g u i m a r a e s b a . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

  

REIS & DIAS

Como bem destaca Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo:

"A vinculação da Administração aos estritos termos do edital de

convocação da licitação e' exigencia BXIH'L'SXG do art. Jl da Lei n"

8.666” 993. Esse artigo veda a Administração o descumprimento das

normas e condições do edital, "ao qual se acha estritamente

vinculada", (ALEXANDRINO. Marcelo. e VICENTE. Paulo.

Direito Administrativo. l3“1 ed. Rio de Janeiro: lmpetus. 2007, p.

ano,)

Ainda sobre a vinculação ao edital, Marçal Justen Filho afirma que “quando o edital

intpttser ernnproração de certo requisita não cogitado por ocasião do Cadastramento. será

indis'mein a apresentação dos documentos correspondentex por ocasião da “fase de

habilitação“ (Pregão. Comentários a Legislação do Pregão Comum e do Eletrônico. 4“ ed..

p. 305). Como exemplo de violação ao referido princípio. o referido autor cita,

apropriadamente ao caso em análise, a não apresentação de documento exigido em edital

elou & apresentação de documento em desconformidade com o edital: o que.

inarredztvelmente deverá implicar em sua desclassificação por estar inabilitado ao

prosseguimento no certame.

Sobre o tema. igual orientação pode ser encontrada no Supremo Tribunal Federal (STF). no

Superior 'l”ribunal de Justiça (STJ). nos 'l'rihunais Regionais Federais e no Tribunal de

('ontas da União. como será a seguir demonstrado.

O STF (RMS 23640/DF) tratou da questão em decisão assim ementada:

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM MA ND,-4DO DE

SEU( tRANÇA. ('()NCORRÉNCIA PÚBLK “A. PROPOSTA

FINAN( 'EIRA SEM ASSINA TURA. DESCL/lSS]F]CAÇÃO.

Avenida Paulo VI. n” 1 EM:. Empresarial Duarte da Costa. Con) lim/Glix. Caminho das Áuorcm ("L P 11 SIH—Wil, Sabatini/HA. 7

'I «tl t7l ) 3354-l77|ii(lIZ-Íl2ª)l) le,-mail connitotzt'rclseilins com hr
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REIS &«IVNDlAS

PRINCÍPIOS DA VIA/'( 'ULA ( 'Ã( )A () ]NS'TR! 'A [ENTl)

('()Nl/'()('.—il'(")Rl(7 E DO .IULG/t/ltHv'Tt) OBJETIVO. ], Se o

licitante oprexenta A'Ztc! proposta jinanceira sem (M'A'ltlullll'u on

rubrica. resta caracterizada. pela aporri/ia, a inexistência do

documento. ]. lmpãe—se, pelos princípios da vinculação ao

instrumento convocatório e do julgamento objetivo, a

desclassificação do licitante que não observou exigência prescrita

no edital de concorrência. 3. A observância ao principio

conxlitztcional da preponderância da proposta mais vantajosa para o

Poder Público se dá mediante () cotejo das propostas validos

apresentadas pelox concorrentes, não havendo como incluir na

avaliação a oferta eivada de nulidade. -l. É iinprescindivel o

amina/nro ou rubrica do licitante na .vuu propor/a financeiro, sob

pena de a Administração não poder exigir—lhe o cimiprimenlo da

obrigação a que se saieilou. 5. Negado provimento ao recurso

(Grifos Nossos)

O TRFl. & exemplo dos demais 'lRFªs também já decidiu que a Administração deve ser fiel

ao principio da vinculação ao instrumento convocatório (AC I99934000002288):

“Pc/o principio da vinculação ao instrumento convocatório. ”a

Atl:tiini.s'tracão não pode desemnprir av normas e condições do

edital. ao qual se acha estritamente vincular/a' (Lei n" 8666/93, art.

3”. 4] e 43. l). O edital é a lei da licitação. A despeito do

procedimento ter seus regrax traçados pela própria Adminixtractio.

não pode exta .re fio-tar ao seu cumprimento. estando legalmente

vinculada ti plena observância do regramento".

 

Axenldu Paulo VI. n" 2 (192, ! inprcmirml Duane .lu (.Ublil (”oiii «nn/uns. Cammhn das Arune:._

“| t7I ) .UÉJ-I77IlitiIZ-tllltll F-manl contato/a remexhascniv hr

"LP ll EZN-Iª)“ xnlxudtir'HA ;;
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RE [ S&Dl AS

Por fim. para além dos tribunaisjudiciários. mister lrazer à baila a posição do TCU sobre a

matéria aqui discutida. Há centenas de acórdãos do TCU que tratam da vinculação ao

edital. com orientação alinhada à decisão da Pregoeira. e que podem ser sintetizadas na

recomendação apresentada pelo tribunal no Acórdão 483/2005:

"Observe com rigor ox princípios básicos que norteiam a realização

dos procedimentos licitatórios, especialmente o da vinculação ao

instrumento convocatório e o do./'ulgomento objetivo, previstos nos

artigos 3". ll, -l-l e 45 da Lei nªR. 666/1993“.

() princípio da vinculação ao instrumento convocatório obriga. portanto. a Administração e

o licitante a observarem as regras e condições previamente estabelecidas no edital.

Por todo o exposto. conclui-se que a Administração Pública. no curso do processo de

licitação. não pode se afastar das regras por ela mesma estabelecidas no instrumento

convocatório. ou mesmo relativizá-las, pois. para garantir segurança e estabilidade às

relações jurídicas decorrentes do certame licitatório, bem como para se assegurar o

tratamento isonômico entre os licitantes. é necessário observar estritamente as disposições

constantes do edital ou instrumento congénere.

Pois bem. in com & celeuma encontra-se no disposto no item 2.3, "g" do Edital:

2.3. Não poderão concorrer nesta Tomada de Preços:

(...)

g) sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico. assim

entendidas aquelas que tenham diretores. sócios ou represen/untes

legais comuns. ou que utilizem recursos materiais. tecnológicos ou

humanos em comum. exceto se demonstrado que não agem

representando interesse econômico em comum:

mundu Paulo VI, n" 1 tv)]. Empresarial Duarte da Costa. Corri 907/0056. (“nnnnho tinc Arvores. ( I !* vil 820491), Salvador/HA ()

'l'cl (7I ) 335/1477 I/illIZ-UZOO lirmall L'Unlitintl'rCIS-CÚILK com Iii
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REts & DMS

Verifica-se que a Empresa a PRLSTSUI OBRAS E URB. SERV lº. LOCAÇÃO LTDA lttt

"Declaração que tomou ciência do local de visita técnica“ apresentada consta "informo que

a empresa ANDAIMF, CONSTRUCOES [ EMPR EENDlMENTOS LTDA, CNPJ — |Z 420

814/000l- 64" restando evidenciado & utilização de recursos em comum. em estrita

violação ao quanto disposto no itctn retromencionado.

De igual modo no documento intitulado “Declaração de Inexistência de Fato lmpeditivo“

amas as empresas demonstram a utilização de recursos comuns. configurado no erro de

digitação exatamente igual. vejamos: "DECLARAÇÃO DE ItVEA'Ib'lEAlCl/t DE lil—'til)?

IMPERDITIVOS".

Assim. por vinculação ao instrumento convocatório. não pode o Município agora admitir

sob pena de ao ferir o aludido principio incidir em ilegalidade e abrir precedente a

admissibilidade de desigualdade de participação. posto caracteri7ado tratar—se de empresas

com interesses comuns.

[ll — CONCLUSÃO

Expostas as considerações. passamos a opinar: considerando os aspectos jurídicos

relevantes aqui analisados. de todo arrazoado. conclui-se que em l'ttnção do não

atendimento da exigência insculpida no item 2.3. "ªg” do Edital. sob pena de violação ao

princípio da vinculação ao instrumento convocatório e ao princípio da legalidade pela

desclassificação das empresas ANDAlME CONSTRUCOES EMPREENDIMENTOS

LTDA e a PRESTSlJl OBRAS E URB, SERV 1-3 LOCAÇÃO [.TDA. dando—se

prosseguimento ao procedimento licitatório em seus ulteriores termos.

Avcnldd Paulo VI n" 3 ND, ] mprcxztrntl |)ttatrlt' du (Hulª. ("um “HUMOR. Calittltllttdus Amores ("l l' 41 RÉU—Wi], Sttlittdor'llA |O

lei [71 ] 3354- | 77li'ittl2—[J'JUU l,-mutl contutotkgrctsetltas com ln
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REIS & DIAS

lmpende esclarecer que a presente análise se abstraiu dos aspectos afetos à seara

administrativa. A análise em comento restringe-se, unicamente. ao âmbito dos ditames

legais em vigor.

Por tim. cumpre esclarecer que todo o exposto se trata de um parecer opinativo. HELY

LOPES MEIRELLES. em sua obra “Direito Administrativo Brasileiro". Editora Malheiros,

ensina:

“O parecer tem caráter meramente opinativo. não vinculando ct

Administração ou os particulares a sua motivação ou conclusões.

salvo se aprovado por ato subsequente. Já. então. o que subsiste

como ato administrativo não e' o parecer. mas. sim. o ato de sua

aprovação por quem o solicitou "

Este é o parecer. S.M..l.

? /, K'-

, DlAS BA OSA CLEClO DA OCl REIS

OAB/BA nº 17.374 OAB/BA nº [6.387

  

 

MARTA JANETE FONSECA MIRANDA

OAB/BA nº 47.35l

Awnnln Paulo VI. n" 2 692. Empresarial Duarte da Costa. CDH] ºNV/(NHL Caminho das Arvores. ('lÉP Jl SIH—Wil. Salvador/BA ] |

Tel (7l)3154-177I/3012-019t) l.-mut| contatotu'retscdtas com br
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ÓRGÃO/SETOR: SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E PROMOÇÃO SOCIAL 

CATEGORIA: LICITAÇÕES E CONTRATOS
CHAMAMENTO PÚBLICO (Nº 001/2021)

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE WENCESLAU GUIMARÃES 

CNPJ nº 13.758.842/0001-59 

Rua Otaviano Santos Lisboa, 135, Centro, Wenceslau Guimarães, Bahia.  

 

 

 

 

INEXIGIBILIDADE Nº. 004-2021 
CHAMAMENTO PÚBLICO 001-2021 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 051-2021 
 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL BENEFICIÁRIA: CENTRO COMUNITÁRIO 
NOVA VIDA  

 

OBJETO: Termo de Parceria com o CENTRO COMUNITÁRIO NOVA VIDA, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrito no CNPJ nº 19.393.855/0001-58, mantenedor do LAR DOS 

IDOSOS NOVA VIDA.  
 

VALOR: R$ 96.000,00 – 12 (doze) parcelas de R$ 8.000,00 
 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses 

 
JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA 

CELEBRAÇÃO DE TERMO DE COLABORAÇÃO 
 

 O Município de Wenceslau Guimarães, através do seu Prefeito Municipal, no uso de 
suas atribuições legais, torna pública a justificativa de inexigibilidade de chamamento 
público, nos termos do artigo 31, caput, da Lei Federal nº 13.019/2014, objetivando celebrar 
Termo de Colaboração entre o Município de Wenceslau Guimarães e o CENTRO 
COMUNITÁRIO NOVA VIDA, inscrito no CNPJ nº 19.393.855/0001-58, através da Secretaria 
Municipal de Assistência Social, para implementação e a execução do Programa de Abrigo 
Institucional na Modalidade de Instituição de Longa Permanência para Idosos – ILPI, com 60 
anos ou mais,  nos termos que segue. 
 
A Lei Orgânica do Município de Wenceslau Guimarães dispõe: 

 
Art. 13. Ao Município compete prover a tudo quanto diga respeito ao seu peculiar 
interesse e ao bem-estar de sua população, cabendo-lhe. privativamente, dentre outras 
as seguintes atribuições:  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE WENCESLAU GUIMARÃES 

CNPJ nº 13.758.842/0001-59 

Rua Otaviano Santos Lisboa, 135, Centro, Wenceslau Guimarães, Bahia.  

 

 

 

 

(...) 
XXIII. Amparar. de modo especial. os idosos e os portadores de deficiência: 
 
Art. 228. A assistência social será prestada pelo Município a quem dela necessitar 
mediante articulação com Os serviços federais e estaduais congêneres tendo por 
objetivo:  
 
(...) 
II. A proteção à família, a maternidade, à infância, â adolescência e às pessoas da 
terceira idade; 
 
Parágrafo único. É facultado ao Município no estrito interesse público: 
 
(...) 
 
II. Firmar convênio com entidade pública ou privada para prestação de serviços de 
assistência social à comunidade local; 
 
Art. 229. Na formulação e desenvolvimento dos programas de assistência social, o 
Município buscará a participação das associações representativas da comunidade. 

 
 
 Em Wenceslau Guimarães, o CENTRO COMUNITÁRIO NOVA VIDA é a única 
instituição existente para realizar o abrigo institucional de idosos em situação de risco e 
vulnerabilidade social. 
 
 O Município reconheceu a utilidade pública do CENTRO COMUNITÁRIO NOVA 
VIDA pela Lei Municipal nº 381/2018, de 18/04/2018, publicada na Edição nº 283, de 
18/04/2018. Esta Associação encontra-se regularmente funcionando e desenvolve relevantes 
serviços à comunidade, conforme documentos anexos, constante do Processo Administrativo 
em epígrafe. 
 
 Atualmente, a Associação justifica que não possui meios de manter seu 
funcionamento, bem como a manutenção e permanência dos idosos, já que seus sócios não 
possuem meios de efetuar contribuições, impondo necessidade de obter-se a ajuda da 
Administração para ampliação de sua capacidade operacional e manutenção, que passa a ser 
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possível com a inexigibilidade do chamamento público, já que é possível firmar parceria 
diretamente com a entidade. 
 
 A Inexigibilidade ora pretendida encontra respaldo legal no artigo 31, caput, da Lei 
Federal 13.019/2014.  
 
 A escolha pelo CENTRO COMUNITÁRIO NOVA VIDA se deu em razão desta ser a 
única entidade no Município cuja finalidade, prevista em seu Estatuto é cuidar de idosos.  
 
 Associação civil sem fins lucrativos, o Estatuto do CENTRO COMUNITÁRIO NOVA 
VIDA também prevê a não distribuição de lucros ou dividendos e nem conceder 
remuneração, vantagens ou benefícios a dirigentes, conselheiros, filiados ou instituidores 
(artigo 4º, Parágrafo Único), bem como, no caso de dissolução da entidade, os bens 
remanescentes serão destinados a outra instituição congênere (artigo 45).  
 
 No que tange à singularidade do objeto da parceria, elucidamos que o CENTRO 
COMUNITÁRIO NOVA VIDA é o único mantenedor do Lar dos Idosos Nova Vida não 
sendo condizente a outra entidade com atividade semelhante a promoção do mesmo, em 
detrimento de uma entidade do próprio município, vez que, como demasiadamente 
demonstrado, esta tem por finalidade estatutária a promoção das sobreditas atividades 
assistenciais para pessoas idosas. 
 
 Com a publicação do extrato da presente justificativa, inicia-se o prazo de cinco dias, 
para impugnação por qualquer interessado, na forma do artigo 32, parágrafo segundo, da Lei 
13.019/2014. 
 

Wenceslau Guimarães, 19 de fevereiro de 2021. 
 
 

 

CARLOS ALBERTO LIOTÉRIO DOS SANTOS 
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